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APRESENTAÇÃO 
 

O presente relatório é resultado da execução do Seminário Diálogo Social sobre o 

Planejamento da Secretaria de Trabalho, Habitação e Assistência Social do Rio Grande do 

Norte - SETHAS, tendo como eixos temáticos o Trabalho, a Habitação e a Assistência Social, 

realizado através do Contrato de Prestação de Serviços Nº 011/2010 e Termos Aditivos – 

SETHAS /DIEESE. 

Os estudos e análises aqui apresentados objetivam produzir um diagnóstico do Setor 

Habitacional, da Assistência Social e do Mercado de Trabalho, muito embora, nos dois 

primeiro casos de formas mais simplificadas e a partir desse contexto, formar uma base de 

dados e promover uma discussão entre os diversos atores sociais – movimento sindical, 

gestores públicos e empresários do Rio Grande do Norte, através do Seminário Diálogo 

Social Políticas de Inclusão Social e Trabalho Orientadas ao Desenvolvimento Local, 

ocorrido no dia 09 de junho do corrente ano e resultado deste Relatório. 

No momento em que a exclusão do homem e da mulher aparece como uma questão 

social, ameaçando a sociedade contemporânea, e o combate a fome é prioridade na Agenda do 

Governo Central, a SETHAS e o DIEESE expressam a importância na discussão, elaboração e 

implementação das políticas públicas de maneira participativa. Devido a problemas como o 

desemprego, a educação, a fome, o trabalho precário, a falta de habitabilidade e da 

infraestrutura urbana, dentre outros problemas que afetam a dignidade do ser humano faz-se 

necessária e urgente ação coletiva entre os gestores públicos, os empresários e o movimento 

sindical.  

O relatório foi estruturado em cinco capítulos assim distribuídos: 

I. Características Gerais da Economia do Rio Grande do Norte: principais indicadores e 

desafios; 
II. Diagnóstico da Habitação: levantamento dos dados existentes e a percepção dos 

componentes do Grupo, seguido de elaboração de políticas voltadas à redução do 

déficit habitacional e melhoria das condições de habitabilidade das áreas 

subnormais;  

III. Eixo do desenvolvimento humano e da cidadania: a Assistência Social, revela os 

problemas específicos da Assistência Social, a partir de informações oficiais 

fornecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e específicos da realidade 

local; 
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IV. Indicadores Gerais do Mercado de Trabalho: análise do mercado de trabalho do Rio 

Grande do Norte, seus desafios, seguido do Diálogo Social entre os diversos atores 

sociais, com proposições e alternativas para saídas dos problemas apresentados; 

V. Finalmente, trata-se das contribuições para as políticas públicas de trabalho e renda no 

Rio Grande do Norte, que poderão complementar o trabalho desenvolvido, através 

do Convênio de Cooperação Financeira entre a Fundação Banco do Brasil e o 

DIEESE, com base na pesquisa – O Desemprego e as Políticas de Emprego e 

Renda. 
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INTRODUÇÃO 
 

O Governo do Estado do Rio Grande do Norte, através da Secretaria de Trabalho, da 

Habitação e da Assistência Social do Rio Grande do Norte – SETHAS tem como missão 

contribuir para reduzir a pobreza no estado e melhorar o bem estar da população. Trata-se de 

3.168.027 habitantes que aqui vivem. É dever do governo estadual, através da SETHAS, junto 

com os governos federal e municipal, assegurar o trabalho digno, a habitabilidade e a justiça 

social a todos e todas norteriograndenses. 

No início dos anos 80 (1981 a 1983), com toda a crise do endividamento externo 

brasileiro e a hiperinflação, o país retoma o crescimento em 1984 depois de mais de uma 

década de crescimento econômico, chegando em 1989 a seus menores índices, pela 

contribuição da geração de empregos no setor público.  

A década de 90 representou uma drástica regressão no crescimento do país. Em que 

pese a retomada do crescimento econômico, no período de 93 a 97, as taxas de desemprego 

continuaram elevadas, praticamente insensíveis ao ritmo da atividade produtiva. O mínimo 

que se construiu em termos de rede de segurança, foi destruído. Nossa juventude perdeu a 

expectativa de mobilidade social e os adultos, a estabilidade em seus projetos de vida. Os 

efeitos desse processo sobre a crise social são profundos: cresce a exclusão social, a miséria, a 

desesperança e a marginalidade. 

Começa o século XXI e o Brasil, junto com seus estados da federação, começa a 

gestar um projeto desenvolvimentista. A economia brasileira começa a dar sinais de 

crescimento econômico e distribuição de renda, junto com um enorme capital social – as 

transferências de renda. 

No momento histórico em que vivemos, a pesquisa e o planejamento são essenciais 

para subsidiar as políticas públicas. Elas retratam a realidade, desvendando não apenas os 

dados de maneira formal, oficialmente comprovado, assim como o mundo subterrâneo, que 

esconde a pobreza, o trabalho precário, invisível. Neste momento, busca-se a participação da 

sociedade nos processos de formulação das políticas públicas no planejamento da SETHAS. 

Isto posto, é através do Diálogo Social que os diferentes atores são motivados a 

discutir os problemas e enfrentar os desafios atuais, que impossibilitam o desenvolvimento do 

estado do Rio Grande do Norte e as ações desenvolvidas pela SETHAS, nas áreas da 

HABITAÇÃO, da ASSISTÊNCIA SOCIAL e do TRABALHO. 

Nesse contexto, a elaboração do relatório do Seminário denominado Diálogo Social 

sobre o Planejamento da SETHAS, realizado no Hotel Imirá, no dia 09 de junho de 2011, que 
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reuniu informações de fontes secundárias e a contribuição de atores sociais locais, subsidiará 

os gestores públicos na construção e implementação das políticas públicas, nas áreas do 

Trabalho, Habitação e Assistência Social, o que poderá resultar na formulação de diretrizes 

voltadas para “Políticas de Inclusão Social e Trabalho Orientadas ao Desenvolvimento 

Local”. 
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1. BREVE CARACTERIZAÇÃO DA ECONOMIA DO RIO GRANDE DO NORTE 
 

O Brasil tem vivido importantes transformações econômicas e sociais nos últimos 

anos. Um estudo coordenado pelo Centro de Estudos e Gestão Estratégica (CGEE) para o 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), e liderada pela equipe do 

CEDEPLAR/UFMG, para o período compreendido entre 2007 e 2008, possibilitou ver que o 

Brasil vive um cenário de mudanças e reforçou a tese de que o governo federal deve apostar 

em um país policêntrico, com vários centros de crescimento, a partir de 11 macro-pólos 

consolidados, 7 novos macro-pólos e 22 sub-pólos (Figura 1). 

 

FIGURA 1 
Macropolos de Desenvolvimento – Brasil  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Estudo do CEDEPLAR/UFMG para CGGE/ MPOG, 2007 

 

Em entrevista a Revista Rumos, em 2009, a professora Tania Bacelar afirmava:  
“a concentração exagerada no Sudeste vem se reduzindo desde os anos 70 e novos 
espaços vêm ganhando peso na demografia e na economia do país. Também a 
predominância da ocupação litorânea está arrefecendo. E nesse contexto, o Brasil 
dos municípios entre 100 mil e 500 mil habitantes vêm se dinamizando Brasil a fora. 
A concentração nas grandes metrópoles tende a diminuir, dado que as 
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deseconomias externas começam a pesar contra esses lugares. Daí a oportunidade 
de cuidar das cidades médias brasileiras agora, evitando que elas se organizem 
com os problemas de ocupação desordenada, marca registrada das metrópoles que 
montamos no século XX. A França, territorialmente muito menor que o Brasil 
(semelhante a Bahia) e com problema de concentração em Paris muito mais brando 
que o nosso, guardadas as diferenças, tem uma clara opção estratégica pelo 
policentrismo e vem investindo há décadas na estruturação de outras aglomerações 
urbanas. O Brasil tem tudo para se organizar no século XXI valorizando suas 
cidades médias espalhadas especialmente na porção mais interior de seu amplo 
território.” 

 

Observando essa dinâmica com foco no desenvolvimento equitativo do país, buscando 

inserir as regiões menos favorecidas, analisa-se o perfil o econômico do RN. Considerando o 

crescimento do PIB, em 2008, em comparação com o Brasil, a região Nordeste e os estados 

nordestinos (Tabela 1), o Rio Grande do Norte ocupou, em 2008, a 6ª posição, atrás de 

Paraíba, Maranhão, Ceará, Pernambuco e Bahia, com um PIB de 25 milhões, cerca de 6,4% 

do PIB da região 

TABELA 1  
Região Nordeste 

PIB a preços correntes – 2008  
Em mil R$ 

Estado/Região  
2008 

BRASIL  3.031.864 
NORDESTE 397.503 

Bahia  121.508 
Pernambuco  70.441 
Ceará  60.099 
Maranhão  38.487 
Paraíba  25.697 
Rio Grande do Norte  25.481 
Sergipe  19.552 
Alagoas  19.477 
Piauí  16.761 

Fonte: IBGE – PNAD 
Elaboração: DIEESE 

 
 
  Verifica-se, ainda, que 69% do PIB do Rio Grande do Norte está concentrado em 10 

municípios (Gráfico 1). Sendo eles: Natal, Mossoró, Parnamirim, Guamaré, São Gonçalo do 

Amarante, Macaíba, Areia Branca, Macau, Caicó e Extremoz, por ordem de contribuição. 

Destes, cinco estão localizados na região metropolitana do Grande Natal, demonstrando que a 

riqueza produzida no Estado ainda está muito concentrada no entorno da capital. 
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GRÁFICO 1 
Produto Interno Bruto/PIB – Concentração em 10 municípios do RN – 2008 

 

Fonte: IBGE-PNAD  
Elaboração: DIEESE 

 
Quando se observa o Valor Adicionado por Setor, verifica-se que cinco setores 

concentram 67,6% do PIB do Rio Grande do Norte: Administração, Saúde e Educação 

Públicas (27,7%), Comércio e Serviços de Manutenção e Reparação (15,2%), Indústria 

Extrativa Mineral (9,4%), Indústria de Transformação (7,7%) e Atividades Imobiliárias e 

Aluguel (7,6%), com um peso acentuado da administração pública. 
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TABELA 2 
Participação do Valor Adicionado – Rio Grande do Norte (2008) 

SETORES 2008 

Total 100,0
Agricultura, silvicultura e exploração florestal 1,2 
Pecuária e pesca 3,4 
Indústria extrativa mineral 9,4 
Indústria de transformação 7,7 
Construção 6,2 
Produção e distribuição de Eletricidade e gás, água, esgoto e limpeza 
urbana 2,2 

Comércio e serviços de manutenção e reparação 15,2 
Serviços de alojamento e alimentação 2,7 
Transportes, armazenagem e correio 3,5 
Serviços de informação 2,4 
Intermediação financeira, seguros e previdência complementar 3,4 
Serviços prestados às famílias e associativos 1,8 
Serviços prestados às empresas 2,4 
Atividades imobiliárias e aluguel 7,6 
Administração, saúde e educação públicas 27,7 
Saúde e educação mercantis 1,9 
Serviços domésticos 1,6 
Fonte: IBGE – PNAD  
Elaboração: DIEESE 

 

É nesse sentido que se ressalta a importância da criação de políticas de inclusão 

produtiva e de ações de promoção e proteção social, capazes de recepcionar universalmente, 

essa população ou que assegurem a geração de postos de trabalho e sua qualidade em termos 

de remuneração ou condições de trabalho. 

A igualdade como fundamento orientador da superação das desigualdades exige 

políticas públicas orientadas pelos princípios da equidade. Isso significa, por exemplo, 

aprofundar e ampliar as políticas de transferência de renda (bolsa família); de crescimento do 

salário real de base (política de valorização do salário mínimo) de crédito subsidiado (Pronaf, 

financiamento habitacional de baixa renda); de oportunidade para elevar a escolaridade; de 

incentivo e apoio à economia popular e produção familiar, entre outras políticas que 

contribuam para a igualdade de condições e de oportunidades. O desafio é aprofundar essas 

políticas, promover sua articulação institucional e integrá-las em planos territoriais de 

desenvolvimento. 

A partir de 2003, o Brasil mudou e o Nordeste tem mudado. A opção pela demanda, 

acompanhada de políticas sociais, elevação do Produto Interno Bruto e distribuição de renda, 
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além das políticas de elevação real do salário mínimo e da ampliação significativa do crédito, 

mostrou o impacto positivo no Rio Grande do Norte, havendo crescimento no comércio 

varejista e atacadista. No estado, o dinamismo do consumo atraiu investimentos para diversas 

regiões, como redes de supermercados, entre outros.  As pequenas e médias empresas locais 

ampliaram e expandiram sua produção, segundo os dados do crescimento do ICMS em todos 

os municípios, relacionados à geração de receita e emprego, segundo trabalho realizado pelo 

Observatório do Trabalho do RN, em 2009.  

Para a agricultura familiar o PRONAF mostrou sua viabilidade. 

A Petrobras também mudou sua atuação no Nordeste, com a decisão de investir em 

novas refinarias e em patrocinar - via suas compras - a retomada da indústria naval brasileira, 

o que levou a região a captar vários estaleiros – veja o caso de Pernambuco. 

O PAC – Programa de Aceleração de Crescimento, também contribuiu com a 

ampliação dos investimentos em infraestrutura, beneficiando todo o estado, gerando empregos 

principalmente na construção civil. 

Outra política importante, que beneficia principalmente a juventude, é a ampliação das 

universidades federais e de expansão da rede de ensino profissional, principalmente nas 

cidades do interior. Vale destacar, a criação do Instituto de Neurociências instaladas na região 

metropolitana de Natal sob a liderança do cientista brasileiro Miguel Nicolelis que organizará 

uma verdadeira “cidade da ciência”, em Macaíba. 

O objetivo do trabalho é traçar o diagnóstico e construir os desafios e propostas para o 

poder público. Dessa forma, frente aos altos índices de exclusão, pretende-se contribuir para 

evitar uma desagregação social. Com foco na questão do trabalho, inserido nas diversas áreas 

da SETHAS, pode-se perceber que a integração se torna necessária e imprescindível, não só 

pela necessidade administrativa, mas pelas pesquisas secundárias fruto de uma radiografia, 

que não permite esconder um contingente de pessoas que precisam de políticas públicas 

integradas e vivem na condição de miséria, no estado do Rio Grande do Norte. 

Com todo esse contexto favorável o Rio Grande do Norte não obteve o crescimento 

esperado e nesse primeiro semestre de 2011, o saldo do emprego formal gerado ficou na 

penúltima posição da Região Nordeste, ou seja, acendeu o sinal vermelho. 

No período de 2002 a 2008, o Rio Grande do Norte cresceu apenas 3,8%, enquanto a 

região teve uma média de 5,3%, representando o pior desempenho do Nordeste, muito 

embora, seu Produto Interno Bruto, a preços correntes, seja superior aos estados de Sergipe, 

Alagoas e Piauí, segundo IBGE. Para mudar essa realidade é necessária uma maior ampliação 

do mercado interno de consumo de massa (com o crescimento das ocupações e remuneração) 
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é um dos vetores que indicam a possibilidade de um período longo de crescimento 

econômico. Essa dinâmica incentiva a atividade econômica, com forte impacto sobre o setor 

de serviços. Nesse ambiente, a questão que se apresenta é: como promover 

transformações que alterem o atual padrão de distribuição de riqueza e renda? 
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2. EIXO DO DESENVOLVIMENTO SÓCIO-ESPACIAL: HABITAÇÃO 

 

O Rio Grande do Norte, segundo Censo de 2010, tem uma população residente de 

3.168.027 habitantes, sendo 2.464.991 residentes na área urbana e 703.036 na área rural. De 

acordo com o referido Censo, foram pesquisados 1.099.274 domicílios particulares ocupados, 

sendo 901.339 particulares ocupados e 196.384 particulares desocupados (129.936 domicílios 

particulares não ocupados e 66.448 habitações de uso ocasional), com uma média de 3,51 

moradores por domicílios particulares ocupados. 

Ao comparar a população de 2010 com a de 2000, segundo o IBGE, pode-se perceber 

que ocorreu um crescimento de 14,2%, no período, enquanto que o acréscimo no número de 

habitação foi de 34,2%. Em 2000, o déficit habitacional era de 111.190 domicílios, 

equivalente a 16,56%, sendo 72.011 urbanos, 39.179 rurais e sem banheiros 84.629. 

Segundo dados estimados e divulgados pelo IBGE, em 2007, o déficit habitacional do 

Estado era de 117.647 domicílios, sendo 85.191 na área urbana e 32.456 na rural. Com 

relação à habitação precária, a quantidade foi de 26.478 unidades e a coabitação familiar 

somou 61.848, enquanto as casas sem banheiros caíram no período de 2004 a 2007, ocorrendo 

uma diminuição de 17.321 para 12.828, respectivamente. Como os referidos dados são 

estimados, pode-se constatar que a população cresceu 14,2%, enquanto que o número de 

habitação mais que dobrou, no mesmo período. É prudente esperar os resultados do Censo 

2010, para realizar uma análise mais consistente sobre o assunto, que deverá ser alvo do 

estudo do Plano Local de Habitação e Interesse Social do Rio Grande do Norte - PLHIS, que 

se encontra em fase de licitação. 

Em 2003, a política de habitação do governo federal é marcada por um novo arranjo 

institucional, que se consolida com a criação do Ministério das Cidades e com canais de 

participação, através do Conselho Nacional das Cidades. Em 2004, é aprovado a Política 

Nacional de Habitação – PNH -, pelo Conselho Nacional de Habitação. A PNH parte do 

pressuposto que a questão da moradia deve ser enfrentada de modo coeso e articulada entre as 

três esferas do governo, estruturado com clareza e coordenado pelo poder central, via 

Ministério das Cidades. 

Cada esfera com seu papel e com os seguintes objetivos para todos os entes da 

federação: universalizar o acesso à moradia; promover a urbanização, regularização e inserção 

dos assentamentos precários à cidade; fortalecer o papel do Estado na gestão da PNH e na 

regularização dos agentes privados; tornar a questão habitacional uma prioridade nacional, 
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integrando, articulando e mobilizando os diferentes níveis de governo e fontes; democratizar o 

acesso a terra urbanizada e ao mercado secundário de imóveis; ampliar a produtividade e 

melhorar a qualidade na produção habitacional; e incentivar a geração de empregos e 

renda, dinamizando a economia. 

A Lei nº. 11.124, de 16/06/2005, resultado do primeiro Projeto de Lei de iniciativa 

popular, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, cria 

o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e institui o seu Conselho Gestor 

deste Fundo, tendo sido regulamentada pelo Decreto nº. 5.796, de 06/06/2006.  

Para tanto, é necessário a Constituição do Sistema Estadual de Habitação de 

Interesse Social, com a viabilização do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e 

do Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social. Essa é uma condição 

necessária para o estado acessar os recursos e programas federais de Habitação de Interesse 

Social, segundo a Política Nacional de Habitação – PNH. 

A Política Nacional de Habitação – PNH é dividida em dois subsistemas de habitação, 

são eles: Mercado e Interesse Social, que engloba vários programas dependendo da faixa 

salarial das demandas por habitação. Em relação à questão institucional, a PNH com a 

construção do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social – SNHIS, aprovado em 

2005, criou o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS. 

O Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS tem por finalidade 

viabilizar e articular a junção de recursos de diferentes fontes de forma permanente com vistas 

viabilizar a habitação de interesse social.  

É importante ressaltar que a referida lei nasce da iniciativa popular representada pelos 

movimentos sociais, comandadas pelos quatro movimentos populares nacionais: Central de 

Movimentos Populares, Confederação Nacional de Associações de Moradores, União 

Nacional por Moradia Popular e Movimento Nacional de Luta pela Moradia, que colheram 

mais de um milhão de assinaturas de apoio ao Projeto de Lei que tramitou no Congresso 

Nacional, desde o ano de 1991, e teve a sanção do Presidente da República 14 anos depois.  

A citada lei definiu também para o Fundo um modelo de gestão descentralizado, 

democrático e participativo, com a garantia da composição paritária, por órgãos e entidades 

do Poder Executivo e representantes da sociedade civil, assegurando, dessa forma, a regulação 

e o controle social dos recursos. 

O FNHIS tem os seguintes objetivos: centralizar e proporcionar uma melhor gestão 

dos recursos orçamentários para os programas estruturados no âmbito do Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social – SNHIS. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES SOBRE A LEI 11.124, DE QUE TRATA OS 

RECURSOS DO FNHIS: 

De acordo com o art. 12 da Lei nº 11.124, os recursos do FNHIS serão aplicados de 

forma descentralizada, por intermédio dos Estados, Municípios e Distrito Federal, em ações 

vinculadas aos programas de habitação de interesse social que deverão:  

– constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado a implementar 

Política de Habitação de Interesse Social e receber os recursos do FNHIS;  

– constituir conselho que contemple a participação de entidades públicas e privadas, 

bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantido o 

princípio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de 1/4 (um 

quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares;  

– apresentar Plano Habitacional de Interesse Social, considerando as especificidades 

do local e da demanda;  

– firmar termo de adesão ao SNHIS;  

– elaborar relatórios de gestão; e  

– observar os parâmetros e diretrizes para concessão de subsídios no âmbito do SNHIS 

de que trata os arts. 11 e 23 da citada lei.  

De acordo com o art. 24 da Lei nº 11.124, até que os entes federativos comprovem as 

condições antes citadas, fica facultada ao Ministério das Cidades a aplicação direta dos 

recursos do FNHIS.  

O artigo 11 da Lei nº 11.124 estabelece que as aplicações dos recursos do FNHIS 

deverão estar vinculadas a:  

- aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e arrendamento 

de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais;  

- produção de lotes urbanizados para fins habitacionais;  

- urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização fundiária e 

urbanística de áreas caracterizadas de interesse social;  

- implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos urbanos, 

complementares aos programas habitacionais de interesse social;  

- aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias;  

- recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas, centrais 

ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social;  

- aquisição de terrenos, vinculada à implantação de projetos habitacionais; e  



 
 

 18Contrato de Prestação de Serviços Nº 011/2010 e Termos Aditivos – SETHAS /DIEESE 
 

- outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho Gestor do 

FNHIS.  

A descentralização dos recursos do FNHIS será realizada a título de transferências 

voluntárias da União aos Estados, Municípios e Distrito Federal, observado o disposto nos 

artigos números 11, 12 e 15 da Lei n 11.124, de 2005.  

Os contratos de repasse de recursos do FNHIS deverão prever o aporte de 

contrapartida de Estados, Municípios e Distrito Federal, na forma prevista pela Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente e pelos parágrafos 1º e 2º do art. 12 da Lei nº. 11.124, de 

2005, e na Lei Complementar nº. 101, de 04/05/2000. 

Os contratos de repasse firmados com recursos do FNHIS obedecerão aos atos 

normativos que disciplinam a transferência de recursos financeiros oriundos de dotações 

consignadas no Orçamento Geral da União. 

PAC - Programa de Aceleração do Crescimento 

O Programa de Aceleração do Crescimento é um programa que abrange diferentes 

áreas e de formas integradas, gerando empregos nas áreas da construção civil e na cadeia 

produtiva. O Programa de Aceleração de Crescimento – PAC, anunciado em janeiro de 2007, 

trouxe a perspectiva de aporte de recursos dos mais significativos, especialmente 

considerados os recursos do Orçamento Geral da União, historicamente destinados à área 

habitacional.  

 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 

O Programa Minha Casa, Minha Vida, que de certa forma está inserida no PAC e que 

inicialmente não era exigido à infraestrutura adequada, tem com previsão para o segundo 

semestre de 2011, a exigência de todas as condições de habitabilidade. Com a criação do 

Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), em julho de 2009, através da Lei n.º 

11.977, passou este programa a concentrar e priorizar a aplicação de recursos para a provisão 

habitacional. O PMCMV tem como finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e à 

aquisição de novas unidades habitacionais pelas famílias com renda mensal de até 10 (dez) 

salários mínimos, que residam em qualquer dos municípios brasileiros. Assim os recursos 

alocados para o exercício 2009, foram aplicados prioritariamente em UAP. Porém, a 

modalidade de provisão habitacional do FNHIS também recebeu investimentos tanto do PAC, 

através da seleção de PLHIS, Produção Social da Moradia (PSM) e Assistência Técnica 

(AT). 
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O Programa Habitacional Popular – Minha Casa Minha Vida– PMCMV, tem como 

objetivo atender as necessidades de habitação da população de baixa renda nas áreas urbanas, 

garantindo o acesso à moradia digna com padrões mínimos de sustentabilidade, segurança e 

habitabilidade. O Programa funciona por meio da concessão de financiamentos aos 

beneficiários com recursos provenientes do Orçamento Geral da União – OGU, aportados ao 

Fundo de Desenvolvimento Social – FDS. O Programa pode ter contrapartida complementar 

de estados, do Distrito Federal e dos municípios, por intermédio do aporte de recursos 

financeiros, bens e/ou serviços economicamente mensuráveis, necessários à composição do 

investimento a ser realizado. 

Critérios de Prioridades na Escolha dos Projetos: 

• Estados e municípios que oferecerem: 

– Maior contrapartida financeira. 

– Infraestrutura para o empreendimento. 

– Terreno. 

– Desoneração fiscal de ICMS, ITCD, ITBI e ISS. 

• Menor valor de aquisição das unidades habitacionais. 

• Existência prévia de infraestrutura. 

• Atendimento a regiões que recebam impacto de grandes empreendimentos de 

infraestrutura, tais como: usinas, hidrelétricas, portos etc. 

• Atendimento às áreas atingidas por catástrofes definidas pela defesa civil. 

Critérios 

1. Famílias com até 10 salários mínimos 

2. Famílias com renda até 3 salários mínimos – subsídio integral com isenção do seguro 

3. Famílias com renda de 3 a 6 salários mínimos – aumento do subsídio parcial em 

financiamentos com redução dos custos do seguro e acesso ao Fundo Garantidor 

4. Famílias com renda de 6 a 10 salários mínimos – estímulo à compra com redução dos 

custos do seguro e acesso ao Fundo Garantidor 

 

IMPORTÂNCIA DA HABITAÇÃO (CONSTRUÇÃO CIVIL) NA GERAÇÃO DO TRABALHO 

E RENDA 

Em 2010, a economia brasileira cresceu 7,5% em relação a 2009. O maior destaque foi 

para a indústria da extração mineral (15,7%), seguido da construção civil (11,6%) e indústria 

de transformação (9,7%). Em 2011, com a instabilidade econômica internacional, a economia 
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brasileira vive a perspectiva de desaceleração e o governo central começa a tomar medidas 

que visam o controle da inflação através da redução de atividade econômica. Para tanto estão 

em curso adotando medidas de restrições ao crédito e aumento da taxa de juros, visando à 

redução do consumo. Trata-se da estratégia de combate a inflação pelo aumento da taxa de 

juros e a restrição ao endividamento. 

Por outro lado, o ritmo dos investimentos deve permanecer acelerado pelos 

compromissos do governo brasileiro com a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e com Jogos 

Olímpicos no Rio de Janeiro, em 2016. Além das obras do PAC, está em curso a 

disponibilização do BNDES da terceira etapa do Programa de Sustentação do Investimento – 

PSI (recursos para as empresas investirem em novas máquinas e equipamentos) e na indústria, 

os investimentos serão maiores na área de mineração, petróleo (pré-sal) e agronegócio. É 

evidente, que a grande parte desses investimentos será aplicada no setor de infraestrutura. 

Segundo trabalho publicado pelo DIEESE, em abril de 2011, o Valor Adicionado 

Bruto (VAB) na cadeia da construção civil, nos primeiros três trimestres de 2010, obteve um 

crescimento de 13,6% em relação a igual período do ano anterior. Esta boa fase do setor da 

construção civil, especialmente nos primeiros nove meses de 2010, é resultado de um 

conjunto de fatores: aumento do crédito, incluindo o apoio dos bancos públicos ao setor 

produtivo no momento mais agudo da crise financeira de 2009; queda nas taxas de juros; 

obras públicas - as de infraestrutura dentro do Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC); habitação, com o Programa Minha Casa, Minha Vida e a redução de impostos.  

O PAC 2, lançado em março de 2010, aponta investimentos da ordem de R$ 1,59 

trilhão em obras, entre 2011 e 2014, e pós-2014. A impulsão do setor da construção pode ser 

observada, principalmente, nas regiões Norte e Nordeste do país, com destaque para a 

importância das obras das usinas hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau, em Rondônia, que 

contribuíram para o aquecimento do setor na região. Na região Nordeste, destaca-se as obras 

da Refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco. 

O Rio Grande do Norte, segundo os dados da Relação Anual de Informações Sociais – 

RAIS 2010, divulgados pelo Ministério do Trabalho e Emprego possui 38.508 trabalhadores 

formais na Construção Civil, aumentando a participação do setor em 34,33% 

(aproximadamente, mais 10 mil trabalhadores), em relação a 2009; enquanto a remuneração 

média variou 6,15% em relação a 2009. 

Segundo levantamento do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – 

CAGED, no ano de 2010, a Família Ocupacional com maior número de admitidos no Rio 

Grande do Norte foi o de Ajudantes de Obras Civis (22.409 trabalhadores), representando 
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12,28% do total. Também são representativos os Trabalhadores em Estruturas de Alvenarias 

(5,45%) e os Trabalhadores nos Serviços de Manutenção de Edificações (2,83%). 

É importante ressaltar, que o governo do estado do Rio Grande do Norte começa a 

elaborar o Planejamento na Área do Trabalho de forma integrada, visando à integração entre 

todas as diversas esferas da Secretaria e dos governos: federal, estadual e municipal. São 

intervenções de políticas e de estratégias. Notadamente percebe-se que a SETHAS não dispõe 

de recursos necessários para os investimentos em habitação, trabalho e assistência, entre 

outros serviços que possibilitem uma mudança radical na inclusão social dos menos 

favorecidos, permitindo compor uma base de transformação real no cotidiano das pessoas.  

Do ponto de vista produtivo, caberá ao Estado continuar mobilizando recursos 

públicos e privados para investir na ampliação da infraestrutura em termos de energia, 

transporte, armazenagem, entre outros. As empresas, por sua vez, continuarão expandindo 

suas plantas e presença no território. Esse movimento, como já se observa, tem forte impacto 

nos territórios e na mobilização de trabalhadores, neste momento, especialmente no setor da 

construção civil. Trata-se de uma oportunidade ímpar de debater e promover projetos de 

desenvolvimento territorial para que o movimento econômico gere desenvolvimento local e 

trabalho de qualidade. 

O fator primordial é a cooperação dos componentes das ações dos projetos integrados 

de infraestrutura e serviços, de forma a permitir uma melhora quantitativa, atendendo um 

número expressivo de pessoas em áreas de situação subnormal.  

 

FINANCIAMENTO LOCAL DE HABITAÇÃO 

1. Fundo de Combate à Pobreza – FECOP 

O Fundo de Combate a Pobreza - FECOP foi criado através da Lei Complementar n° 

261, de 19 de Dezembro de 2003, nos termos da Emenda Constitucional Federal n° 31, de 14 

de Dezembro de 200, que criou o Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão Social e 

alterou a Lei Estadual n° 6.968, de 30 de Dezembro de 1996. 

O Art. 6°, que trata das Competências do Conselho Consultivo de Políticas de Inclusão 

Social estabelece: 

I – formular políticas e diretrizes dos programas e ações governamentais voltados para a 

redução da pobreza e das desigualdades sociais, que orientarão as aplicações dos recursos do 

FECOP. 

 O Art. 7º que trata das Diretrizes do Plano Estadual de Combate à Pobreza, determina: 

I – superação da pobreza e redução das desigualdades sociais; 
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II – acesso de pessoas, famílias e comunidades a oportunidades de desenvolvimento integral; 

III – geração de oportunidades econômicas e de inserção de pessoas na faixa economicamente 

ativa no setor produtivo; 

IV – combate aos mecanismos de geração da pobreza e de desigualdades sociais. 

Esse Fundo movimenta recursos médios anuais, em torno R$ 35 milhões, segundo 

valor orçado para 2011 e pode ser utilizado num projeto de urbanização integrada, que vise o 

combate à pobreza nos Municípios do Rio Grande do Norte, com ações de moradia digna. 

Para além da mera idéia de abrigo, essas ações compreendem a integração com a cidade 

mediante a oferta de infraestrutura urbana, acessibilidade ao mercado de trabalho, e a 

equipamentos públicos - saúde, educação, assistência social, entre outras - na busca pela 

elevação da qualidade de vida das famílias. Mais especificamente, daquelas com nível de 

renda predominantemente até 3 salários mínimos. 

Seria a combinação de investimentos em que a infraestrutura (macro e micro 

drenagem, mobilidade, pavimentação e esgotamento sanitário) com a implantação de 

equipamentos sociais urbanos e ações de desenvolvimento comunitário e regularização 

fundiária e habitação, seriam utilizada como estratégia para enfrentar, tanto as graves 

disfunções urbanas existentes, quanto os problemas de inadequação ambiental e de 

segregação sócio-espacial.  

 

2.  Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social – FEHIS 

Outra questão é em relação à Lei nº 9.154, de 15 de dezembro de 2008, que altera a Lei 

Estadual nº 6.987, de 9 de janeiro de 1997, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica instituído o Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social – FEHIS, com os 

objetivos de: 

I – Minimizar, gradativamente o déficit habitacional urbano e rural da população de baixa 

renda do Rio Grande do Norte; 

II – Centralizar e gerenciar recursos orçamentários para os programas destinados a 

implementar políticas habitacionais direcionadas à população de baixa renda. 

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I – habitação de interesse social: é aquela destinada às famílias de baixa renda que vivem em 

condições de habitabilidade precária; 

 II – família de baixa renda: aquela cuja renda “per capta” familiar seja igual ou inferior a 

½ (meio) salário mínimo, não possua outro bem imóvel urbano ou rural, não possua 
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condições econômicas de reformar, edificar ou adquirir sua própria unidade habitacional 

sem prejuízo de seu sustento próprio e de sua família;  

III – áreas de interesse social: áreas destinadas, prioritariamente, à produção e manutenção 

de habitação de interesse social, visando atender à população de baixa renda; 

IV – financiamento: contrato de financiamento destinado à aquisição de unidade 

habitacional, de lote, da construção, da conclusão, da recuperação, da reforma, da 

ampliação ou da melhoria da habitação, cumulativamente ou não, incluindo-se as despesas 

cartorárias e as de legalização do imóvel, em favor da família financiada; 

V – melhorias habitacionais: são benfeitorias ou melhorias realizadas no imóvel de 

propriedade do beneficiário, com intuito de conservar ou tornar a habitação melhor e mais 

agradável, agregando elementos de indispensável utilidade para que o beneficiário goze de 

uma moradia mais digna”. 

VI – outros programas e intervenções: são programas criados ou que venham a ser criados 

pelos Entes Políticos, que tenham como objetivo principal viabilizar as condições de 

habitabilidade e de habitação, que sejam de interesse da política habitacional do Estado do 

Rio grande do Norte.” 

 O art. 3º da Lei Estadual n.º 6.987, de 09 de janeiro de 1997, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 3º Constituem fontes de recursos do Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social – 

FEHIS”:  

.......................................................................................... 

XI – remanejamento de quotas do FECOP – Fundo Estadual de Combate à Pobreza; 

 Nesse sentido, o Fundo Estadual de Habitação de Interesse Social – FEHIS pode 

receber também recursos do Fundo de Combate a Pobreza - FECOP. 

 Isso mostra que o Governo do Estado do Rio Grande do Norte tem recursos para 

Habitação, enquanto compreensão de uma habitação adequada, definindo-a como moradia 

sadia, segura, protegida, acessível, disponível, com serviços, instalações e comodidades 

básicas, e o gozo de liberdade frente a discriminações de moradia e segurança jurídica da 

posse. 

Neste contexto, devem ser observados os impactos que o programa habitacional terá 

sobre a qualidade de vida e o efeito sobre a renda disponível do trabalho. O saneamento sobre 

a qualidade de saúde. A mobilidade urbana sobre a disponibilidade de tempo, com o gasto 

menor de deslocamento. 
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Diante do exposto, estão listadas a seguir as soluções propostas pelo Grupo de 

Trabalho que debateu os desafios encontrados na Área de Habitação no Estado 

 

PROPOSTAS PARA HABITAÇÃO 

1. Criação de Cadastro Único Legal e Georreferenciado: evita apadrinhamento político, 

atendendo a população que realmente necessita. O cadastro seria criado pelo município com o 

monitoramento do estado, priorizando as pessoas que realmente necessitam, em função de sua 

faixa de renda.  

   1.1.Utilizar o mapeamento dos agentes de saúde, que já existe, o que reduz os custos. 

   1.2.Legalizar o cadastro para que o mesmo tenha continuidade mesmo com mudanças 

de governo. 

   1.3.Utilizar o Fundo Estadual de Combate a Pobreza: realizar ação integrada com os 

municípios para promover a sua urbanização, abrangendo a educação, saúde, 

habitação, assistência social. 

 

2. Promover a Inclusão Social/Trabalho e Renda do Beneficiário: realização de cursos de 

capacitação. 

 

3. Interação Estado/Município: acompanhamento, por parte do Estado, das ações do 

município, realizando contrapartida. A fiscalização competiria ao Estado, evitando a 

influência política local. As prefeituras devem auxiliar o Estado, tendo em vista que as linhas 

de financiamento disponibilizam uma verba muito restrita, que dificultam a construção. 

 

4. Assessoramento Técnico: O município faz o levantamento, encaminha ao Estado e o 

mesmo dá o assessoramento técnico. Caberá ao Estado fazer o levantamento das fontes de 

recursos existentes para levar ao conhecimento dos municípios 

   4.1. Caberá ao Estado fazer uma cartilha, contendo, também, os sites sobre informações 

das linhas de financiamento. 

 

5. Inibir a Comercialização das Casas Recebidas pelos Beneficiários: O Estado fará 

parceria com o Ministério Público, que através de levantamento verificará quem está 

ocupando, indevidamente, ou comercializou a casa.  

6. PLHIS – Plano Local de Habitação de Interesse Social: Todo município deverá ter seu 

plano e o Estado identificará a necessidade de todos os municípios, de forma regionalizada.  
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 6.1. O edital para a contratação da empresa está sendo finalizado. Fazer reunião com 

os municípios. 

 

7. Institucionalizar o Conselho e o Fundo Estadual de Habitação. 

 

8. Linhas de financiamento: verificar as linhas de financiamento que permitam também que 

a população possa financiar por um valor mínimo (faixa de renda de até 5 salários mínimos).  

   8.1.O lado positivo do Programa Minha Casa Minha Vida 2 é que a população passará a 

“comprar” a casa, passando a valorizar mais sua aquisição, reduzindo o risco de 

serem comercializadas. 

 

PROPOSTA PARA DESENVOLVIMENTO DE PROJETO – INTEGRADO: HABITAÇÃO – 

TRABALHO – JUVENTUDE – ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O enfrentamento de problemas como segregação espacial, dificuldades de mobilidade e 

acessibilidade urbana, exclusão de acesso a serviços públicos, deve ser colocado como 

prioridade, uma vez que a ausência de uma intervenção de impacto potencializa a 

deteriorização da qualidade de vida dos cidadãos e contribui para uma redução do crescimento 

da economia local. O Programa, portanto, não visa soluções pontuais, mas constitui-se num 

instrumento de planejamento estratégico que se propõe a gerar soluções integradas e 

estruturantes, que buscam combater a exclusão e promover a inclusão social nos 

diversos municípios do Rio Grande do Norte, tendo como base a mudança de cultura tanto 

no poder público quanto na população a ser beneficiada. 

É preciso avançar cada vez mais na execução de ações que reduzam os desequilíbrios 

sócio-econômicos no mesmo espaço urbano.  Desequilíbrios que resultam, sobretudo, de um 

processo de ocupação desordenada do espaço e dos parcos recursos disponíveis para a 

realização de investimentos em serviços públicos (habitação, saúde, educação, geração de 

postos de trabalho e renda, etc) e estruturação do espaço. 
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3. EIXO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO E DA CIDADANIA: ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

 
Como o objetivo do trabalho é traçar o diagnóstico e construir os desafios e propostas 

que são demandados pela sociedade aos poderes públicos com os atuais índices de exclusão, 

capazes de evitar uma desagregação social, focando a questão do trabalho inserido nas 

diversas áreas da SETHAS, pode-se perceber que a integração se torna necessária e 

imprescindível, não só pela necessidade administrativa, mas pelas pesquisas secundárias fruto 

de uma radiografia, que não permite esconder um contingente de pessoas que precisam de 

políticas públicas integradas e vivem na condição de miséria, no estado do Rio Grande do 

Norte. 

No RN são 342.270 famílias no Programa Bolsa Família, que perceberam no mês de 

abril de 2011, a importância de R$ 38,03 milhões. Quando se leva em consideração o Índice 

de Desenvolvimento Familiar no Rio Grande do Norte (que é uma radiografia construída pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) em parceria com o Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e que pode se transformar numa importante 

ferramenta para promover a inclusão social da população de baixa renda. 

 no Estado e no País), percebe-se que a maior dificuldade dessas famílias é o Acesso ao 

Trabalho (0,18), seguido do Acesso ao Conhecimento (0,36) e Disponibilidade de Recursos 

(0,44). Por outro lado, o Desenvolvimento Infantil tem tido um bom desempenho com 0,95 – 

lembrando que o Índice, quanto mais próximo de 1 melhor para a região estudada -, 

secundado pela Condição de Habitação (0,77) e Vulnerabilidade (0,71). Neste contexto, o 

Índice de Desenvolvimento Familiar no estado do Rio Grande do Norte obteve 0,57. 
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GRÁFICO 2 
Índice de Desenvolvimento Familiar – IDF/RN 2010 

 
    Fonte: Ministério de Desenvolvimento Social – MDS 
    Elaboração: DIEESE 
 
 

Em pleno século XXI, a sociedade brasileira convive com o trabalho infantil e sempre 

associado à pobreza e à desigualdade social, constituindo uma forma perversa de dificultar a 

mobilidade social inter e intrageracional. A participação precoce de crianças no mercado de 

trabalho é uma das consequências de uma adversa situação econômica e social que 

compromete o bem-estar das famílias. 

O trabalho de crianças e adolescentes, entre 10 e 17 anos, se constitui uma realidade 

norteriograndense, ainda que seja proibido por lei, não obstante seja fiscalizado e reprimido 

no âmbito das diversas esferas de governo: federal; estadual e municipal. É um trabalho 

combatido pelo movimento sindical de trabalhadores e de empresários, por entidades não 

governamentais, além de constituir uma violência aos direitos fundamentais da criança, 

segundo a Convenção nº 182 da OIT e da Recomendação de nº 190. Embora condenado pela 

sociedade, o trabalho de crianças e adolescentes, principalmente nas suas piores formas, 

continua como prática ilegal e imoral, através de atividades ilícitas. Priva as crianças do 

processo “natural” definido para a infância e para a primeira fase da adolescência que são as 

etapas da vida a serem dedicadas à educação e às brincadeiras, duas atividades reconhecidas 

como necessárias ao seu desenvolvimento. 
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A taxa de atividade das crianças de 10 a 14 anos é de 10,4%, segundo a PNAD de 

2009, divulgada pelo IBGE, enquanto a de 2008 foi de 11,3%. Os dados apontam uma 

pequena redução da proporção de crianças que abandonaram o mercado de trabalho, mas é 

sempre bom lembrar que o direito das crianças é um valor consagrado da sociedade que pensa 

o futuro. Uma sociedade que cuida de suas crianças garantindo a elas acesso a educação de 

qualidade, saúde, moradia, lazer e, consequentemente, à vida, está construindo alicerces para 

a justiça social 

Recentemente, a Presidenta da República, Dilma Rousseff, assinou o Projeto de Lei, 

de autoria do Poder Executivo que institui o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

que já vigorava na prática desde 15 de julho de 2005. O SUAS é o instrumento que agrega 

racionalidade, define atribuições, organiza o financiamento e estabelece mecanismo para 

provisão de recursos para o funcionamento adequado dos programas. Segundo dados do 

governo federal, em 2011, em todo o país, são: 3,5 milhões de idosos e pessoas com 

deficiência recebendo o Beneficio de Prestação Continuada (BPC) – mais de R$ 20 bilhões 

por ano; capacidade de atendimento para mais de 4,8 milhões de famílias nos municípios; 840 

mil crianças atendidas pelo Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, o PETI; 21 

milhões de famílias no Cadastro Único.  8 mil famílias atendidas em serviço especializado 

para pessoas em situação de rua e no Bolsa Família são 13 milhões de famílias. Hoje são 7,6 

mil unidades de atendimento à população em situação de vulnerabilidade e risco social, 

através dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e dos 2.155 Centros de 

Referência Especializados de Assistência Social (CREAs), atendendo pessoas em risco. 

A superação definitiva da miséria e da pobreza está colocada como meta 

governamental. Se a transferência de renda é um mecanismo fundamental de assistência social 

para dar início ao processo de transformação e que deve ser continuado, gerar a inclusão 

produtiva por meio do trabalho e do emprego será o desafio dessa década. Trata-se de uma 

tarefa muito mais complicada, considerando-se que a situação estrutural de pobreza gerou, e 

gera estratégias de sobrevivência. Para que essas pessoas e famílias abandonem suas atuais 

estratégias e participem de uma nova vida econômica e social, há que se oferecer e promover 

uma série de condições que lhes abra a possibilidade real e segura de transformar e construir 

suas novas estratégias de vida social e econômica. Oferecer essa oportunidade significa abrir a 

possibilidade de transformação para homens e mulheres pela perspectiva do trabalho, da 

geração de riqueza e renda. 
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É notório que o crescimento econômico reflete diretamente sobre a geração de 

ocupações, com predominância no assalariamento com carteira de trabalho assinada, mas 

revela também que a estrutura socioeconômica reproduz e amplia um conjunto expressivo de 

atividades econômicas e ocupações denominadas genericamente de informais (assalariamento 

sem carteira, trabalho autônomo e por conta própria, emprego doméstico). Neste cenário, faz 

sentido a pergunta: quais projetos integrados priorizar? Eis a resposta do Grupo da Assistência 

Social. 

A seguir, as propostas do Grupo de Trabalho que debateu os desafios da Assistência 

Social no Estado.  

 

PROPOSTAS PARA A ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Desafio 1: Falta de Integração dos Programas Sociais nos níveis Estadual e Municipal;  

- Proposta 1: Definição de estratégias intersetoriais, capazes de integrar e complementar a 

execução e continuidade de programas, projetos e serviços nos níveis estadual e municipal;  

- Proposta 2: Mapeamento da Rede de Parceiros existentes no Estado/Municípios;  

 

Desafio 2: Não Utilização do Cadastro Único como Referência para Programas, Projetos e 

Serviços;  

- Proposta 1: Articulação dos programas, projetos e serviços utilizando o banco de dados do 

Cadastro Único.  

- Proposta 2: Sensibilização dos gestores públicos/sociedade civil da importância para a 

utilização dos dados do Cadastro Único, na implantação de políticas públicas, como 

habitação, programa do leite, cursos de qualificação profissional, analfabetismo, etc;  

 

Desafio 3: Ausência de Mobilização/Sensibilização das Famílias, nos Centros de 

Referências de Assistência Social – CRAS (Casa da Família) dos Municípios, quanto à 

Importância do Consumo do Leite de Cabra;  

- Proposta 1: Articulação das equipes dos CRAS na perspectiva de sensibilizar as famílias 

vulneráveis dos municípios sobre a importância da utilização do leite de cabra; 

Desafio 4: Desarticulação do Programa do Leite com as Secretarias Municipais de 

Assistência Social nos 167 municípios;  

- Proposta 1: Definição de estratégias da SETHAS na perspectiva de articular o Programa do 

Leite com as Secretarias Municipais de Assistência Social nos 167 municípios;  
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Desafio 5: Falta de Articulação para Criação dos Conselhos Municipais de Segurança 

Alimentar e Nutricional nos 167 municípios;  

- Proposta 1 - Articulação do Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional para 

implantação/implementação dos Conselhos Municipais de Segurança Alimentar e Nutricional 

nos 167 municípios;  

 

Desafio 6: Não Cumprimento do Co-financiamento da Proteção Social Especial (CREAS), 

por parte do Estado (SETHAS) e dos Benefícios Eventuais da Proteção Social Básica e da 

Proteção Social Especial; 

- Proposta 1 – Articular os Órgãos competentes para o cumprimento do co-financiamento da 

Proteção Social Especial – CREAS e dos Benefícios Eventuais da Proteção Social Básica e da 

Proteção Social Especial.  

 

Desafio 7: Quadro de RH Insuficiente/Equipes Técnicas da SETHAS, para 

Assessoramento aos 167 Municípios nos Programas, Projetos e Serviços;  

- Proposta 1 – Articular os Órgãos competentes para o cumprimento da NOB-RH no Estado e 

municípios.  

 

Desafio 8: Ausência de Capacitação para os Agentes Sociais, responsáveis pela Política da 

Assistência Social, Trabalho e Habitação nos 167 Municípios;  

- Proposta 1 – Articular os setores competentes para realização de capacitações que 

contemple os gestores sociais municipais nas áreas de assistência social, trabalho e habitação.  

 

Desafio 9: Ausência de Estratégias Articuladas com os Municípios para Erradicação do 

Trabalho Infantil;  

- Proposta 1 - Criar parcerias com comerciantes locais e outras empresas na perspectiva de 

erradicar o trabalho infantil;  

- Proposta 2 - Sensibilização dos gestores municipais, sociedade civil e famílias quanto à 

necessidade de erradicar o trabalho infantil; 

- Proposta 3 - Atuação mais efetiva do Ministério Público, nos municípios, junto as Políticas 

da Criança de do Adolescente (hoje, um promotor para três municípios);  

- Proposta 4 - Criar um incentivo como reconhecimento aos municípios que erradicarem o 

trabalho infantil. 
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Desafio 10: Ausência de Projetos que Priorizem os Jovens Egressos dos Programas Sociais 

nos Municípios do RN 

- Proposta 1 – Articulação dos gestores estaduais, responsáveis pelos programas sociais do 

SINE e Programa Desenvolvimento Solidário, com os gestores municipais, responsáveis pelos 

jovens egressos dos programas sociais nos municípios do RN, na perspectiva da inclusão dos 

mesmos, nos referidos programas.  

 

Desafio 11: Ausência de Articulação nos CRAS para Inclusão dos Idosos no Benefício de 

Prestação Continuada – BPC;  

- Proposta 1 - Articulação/Fortalecimento dos CRAS na perspectiva de incluir os idosos no 

benefício BPC (Benefício de Prestação Continuada), Carteira do Idoso, etc.  

 

Desafio 12: Ausência de Estratégia para Inclusão Sócio-Produtiva das Famílias 

Vulneráveis no RN;  

- Proposta 1 - Promoção de ações voltadas para a inclusão sócio-produtiva. 
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4. EIXO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL: TRABALHO 
 

Aspectos Gerais do Mercado de Trabalho no Estado 

No Rio Grande do Norte, a População em Idade Ativa (PIA)1 totaliza 2,7 milhões de 

pessoas, o equivalente a 85% da população do estado em 2010. A População 

Economicamente Ativa (PEA), que representa o conjunto das pessoas ocupadas e 

desempregadas, soma 1,6 milhões (segundo IBGE). A taxa de participação global, que 

expressa à relação entre as pessoas efetivamente disponíveis para o trabalho (PEA) e o total 

da população de 10 anos ou mais (PIA), é de 60,7% (Tabela 3). 

Entre 2001 e 2009, a PIA registrou um crescimento percentual de 17%. No mesmo 

período, a PEA cresceu de 30%, passando de 1.254.000 pessoas, em 2001, para 1.635.000 

pessoas, em 2009, totalizando 381 mil pessoas que ingressaram no mercado de trabalho no 

Estado, no período. A ocupação cresceu 27%, com a criação de 316 mil ocupações. Portanto, 

o aumento da PEA foi proporcionalmente maior que o acréscimo da ocupação, o que resultou 

na elevação de 67% na população desocupada, que passou de 97 mil pessoas, em 2001, para 

162 mil pessoas, em 2009. 

 
TABELA 3 

PIA, PEA, População Ocupada e População Desocupada 
Rio Grande do Norte, 2001 e 2009 

2001  2009 
Condição de atividade 

Total  Homem Mulher Total  Homem  Mulher

População em idade ativa (PIA)  2.302  1.127  1.175  2.691  1.325  1.366 

População economicamente ativa (PEA)  1.254  754  500  1.635  970  665 

População ocupada (PO)  1.157  700  457  1.473  893  580 

População desocupada (PD)  97  54  43  162  77  85 
             
Taxa de desocupação  7,7  7,2  8,6  9,9  7,9  12,8 
             
Taxa de participação (PEA:PIA)  54,5  66,9  42,5  60,7  73,2  48,9 

        Fonte: IBGE/PNAD 
        Elaboração: DIEESE 

 

As mudanças ocorridas na década de 1990, com o processo de reestruturação 

produtiva e organizacional, implicaram, em grande parte, na drástica redução de postos de 

trabalho, o que alterou sobremaneira a composição da População Economicamente Ativa 

(PEA) no que tange à relação entre ocupados e desocupados. Os postos de trabalho gerados 

                                                 
1 População de 10 anos ou mais. 
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nos anos subsequentes não foram suficientes para absorver toda a demanda, elevando assim o 

número de desocupados. Em 2009, a taxa de desocupação2 no Rio Grande do Norte é de 

9,9%, aumentando em relação a 2001, quando foi de 7,7%. 

A Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar – PNAD – apresenta-nos dados nas faixas 

de 10 a 14 anos e de 15 a 17 anos de idade, sobre mercado de trabalho, mas nada nos garante 

um retrato fiel da realidade, seja por causa da própria heterogeneidade do mercado de trabalho 

brasileiro, ou pelo fato da dificuldade de perceber o foco da pesquisa, em alguns casos. Outra 

limitação é que a PNAD não considera, em sua faixa etária, a nova legislação brasileira que 

permite o trabalho a partir dos 16 anos de idade, enquanto a faixa etária fica entre 15 a 17 

anos, incluindo o trabalho legal e o ilegal, no mesmo bloco, inviabilizando esse grupo, para 

uma análise mais profunda.  

Outro problema que encontramos (característica da pesquisa ou mesmo limitação) é 

que os levantamentos não apresentam dados sobre crianças trabalhadoras antes dos 10 anos – 

sua referência é a População em Idade Ativa – PIA – que é a população acima de 10 anos. 

Esse procedimento deixa de fora um grupo expressivo de crianças que trabalham. 

Assim, segundo o universo pesquisado pela PNAD, a Taxa de Atividade, na faixa 

etária de 10 a 14 anos, no período de 2005 a 2009, teve uma redução de 14,2% para 10,4%, 

respectivamente, no Rio Grande do Norte. Enquanto na faixa de 15 a 17 anos, passou de 

34,7% para 32,9%, no mesmo período estudado. 

Traduzindo o resultado acima, em 2009, no Rio Grande do Norte, de cada cem 

crianças de 10 a 14 anos, dez estavam no mercado de trabalho, e, entre 15 e 17 anos, trinta e 

três ocupavam ou não alguma atividade, demonstrando que está havendo uma redução da mão 

de obra infantil e adolescente no mercado de trabalho norte-rio-grandense, mas o cenário 

ainda é preocupante. 

  É necessário que os direitos fundamentais das crianças e adolescentes sejam 

integralmente respeitados no estado, sendo fundamental uma reversão na forma de examinar 

essa questão, com uma firme e impositiva cobrança junto aos órgãos públicos, nos governos 

federal, estadual e federal, trabalhando de maneira integrada, com compromisso e 

responsabilidade. 

  Caso contrário, continuaremos a conviver com as duas faces da moeda, a primeira: 

uma parcela das crianças e adolescentes com seus direitos humanos assegurados, devido à 

                                                 
2A Taxa de desocupação é calculada a partir da seguinte fórmula: taxa = nº de desocupados/ PEA x 100. 
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posição social que suas famílias ocupam. A outra, com seu lado sombrio, no qual palavras 

como exclusão, fome, medo, doença, violência, drogas, prisão e morte são uma constante. 
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GRÁFICO 3 
Taxa de atividade, por faixa de idade selecionada 

Rio Grande do Norte – 2005 a 2009 

 
Fonte: IBGE-PNAD 
Elaboração: DIEESE 

 

Observada sob a perspectiva de gênero, a mulher potiguar encontra mais dificuldade 

de inserção no mercado de trabalho, assim como nas demais regiões do país. Apesar de 

representar menos da metade da força de trabalho disponível (41% da PEA), as mulheres 

somam 52% dos desocupados do estado. A taxa de desocupação feminina – 12,8% da PEA – 

supera a do sexo masculino, 7,9%. Como resultado, em 2009, a força de trabalho ocupada é 

predominantemente masculina, cerca de 61% dos ocupados são homens e 39%, são mulheres 

(Tabela 4). 

Do total de ocupados no RN, aproximadamente 50% não têm o ensino fundamental 

completo, ou seja, tem até 7 anos de estudos. Enquanto apenas 6,8% têm 15 anos ou mais de 

estudo, indicando a baixa escolarização da população ocupada (Tabela 4). O desafio a ser 

enfrentado é a baixa probabilidade de retomar os estudos principalmente pelo 

comprometimento da vida profissional destas pessoas. A causa deste problema pode ser 

encontrada nos baixos rendimentos familiares, que obrigam a entrada precoce de jovens no 

mercado de trabalho e ao abandono ou baixo rendimento escolar. 
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TABELA 4 
Ocupados com 10 anos ou mais por sexo e anos de estudo 

Brasil, Nordeste e Rio Grande do Norte –2009 

   Fonte: PNAD/IBGE 
   Elaboração: DIIESE 

 

O perfil dos ocupados mantém diferenças quando se analisa a situação no Brasil, no 

Nordeste e no RN, com índices mais favoráveis no país apesar de que em todos os âmbitos 

(estadual, regional e nacional), o percentual de mulheres que recebem até 1 salário mínimo é 

sempre maior do que o de homens na mesma situação. No RN, entre os ocupados com 10 

anos ou mais, com rendimento mensal de até 1 salário mínimo, 20,7% são mulheres. No 

Brasil, esse número cai para 15,0%. Os números revelam o fosso que ainda separa homens e 

mulheres quando se trata de rendimento e de ocupação no mercado de trabalho (Gráfico 4). 

 

 

Total Homem Mulher Total Homem Mulher Total Homem Mulher

Sem instrução e menos de 1 ano 7,7 5,1 2,7 15,4 10,6 4,9 12,5 8,7 3,8

1 a 3 anos 9,1 6,0 3,2 13,4 9,1 4,4 13,1 9,5 3,6

4 a 7 anos 23,2 14,4 8,9 24,1 15,2 8,9 24,8 16,5 8,3

8 a 10 anos 16,5 9,9 6,6 14,2 8,4 5,8 15,7 9,3 6,4

11 a 14 anos 32,5 17,1 15,4 26,3 13,2 13,1 26,8 13,8 13,0

15 anos ou mais 10,7 4,9 5,8 6,3 2,6 3,7 6,8 2,8 4,0

Não determinados 0,2 0,1 0,1 0,3 0,1 0,1 0,3 0,1 0,2

Brasil Nordeste Rio Grande do Norte
Grupos de Anos de Estudo
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GRÁFICO 4 
Ocupados com 10 anos ou mais com rendimento mensal de até um sal. mínimo 

Brasil, Nordeste e Rio Grande do Norte – 2009 
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   Fonte: PNAD, IBGE 
   Elaboração: DIEESE 
 
 
 
É importante destacar que o Rio Grande do Norte vive um momento de estagnação de 

empregos. Ora, se em junho/2010, nos seis primeiros meses, o estado acumulava um saldo de 

8.188 vagas, em junho/2011, esse acúmulo foi negativo: - 1.795 vagas. Dos seis primeiros 

meses de 2010, apenas um registrou saldo negativo de emprego, o mês de fevereiro; por outro 

lado, dos seis primeiros meses de 2011, quatro registraram saldo negativo (Gráfico 5). 
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GRÁFICO 5 
Evolução do saldo de empregos de janeiro a junho 

Rio Grande do Norte – 2010 e 2011 

 
               Fonte: MTE/CAGED 
               Elaboração: DIEESE 

 

As políticas públicas de emprego e renda têm papel importante na estratégia de 

desenvolvimento do mercado de trabalho, e por consequência do próprio mercado interno, 

particularmente em uma conjuntura de crise econômica que atinge as relações de trabalho e o 

nível de ocupação. Além de orientar e definir medidas de inserção para determinadas 

categorias de trabalhadores – formais e informais – as políticas públicas devem, também, 

estimular e promover iniciativas por partes das empresas e dos órgãos públicos, no sentido de 

ampliar e melhorar as condições de admissão dos trabalhadores, através de programas 

voltados para a qualificação e requalificação e da ampliação dos programas de proteção 

social, entre outros. Em vista disso, o grupo que se reuniu em torno do tema “Trabalho”, 

propôs as seguintes ações. 
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PROPOSTAS PARA ÁREA DO TRABALHO  

1. Qualificação Profissional 

• Implantar projetos de qualificação do trabalhador no âmbito das instituições públicas, 

autarquias e das empresas parceiras privadas, capaz de garantir uma vida digna, 

segundo a definição da Organização Internacional do Trabalho - OIT. Serão focos 

destas iniciativas voltadas para a inserção do jovem no mundo do trabalho e a 

intermediação da mão de obra, etc; 

• Priorizar as ações voltadas para a oferta de qualificação e ocupação dos jovens que 

estejam entrando no mercado de trabalho, dando especial atenção ao PROJOVEM 

TRABALHADOR; 

• Realizar monitoramento sistemático das ações de qualificação profissional; 

• Trabalhar os arranjos produtivos com suas vocações para qualificação profissional;  

• Reestruturar as Centrais do Trabalhador;  

• Planejar melhor as ações do Plano Territorial de Qualificação – PLANTEQ/ RN, que 

atende, atualmente, 905 educandos, em 14 municípios do RN, quais sejam: Bom Jesus, 

Caicó, Ceará-Mirim, Ielmo Marinho, Lagoa Salgada, Macaíba, Santa Cruz, São 

Gonçalo do Amarante, São José do Campestre, São Paulo do Potengi, São Pedro, Vera 

Cruz, Açu e Angicos, no sentido de integrá-las as demais políticas desenvolvidas pela 

SETHAS; 

• Criar um programa de qualificação/requalificação profissional para pessoas acima de 

40 anos (Programa Segunda Chance; Recomeço); 

• Desenvolver programa de qualificação para cuidadores de idosos, babá e doméstica, 

levando-se em consideração a demanda elevada desses profissionais; 

• Promover ações Integradas com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e o 

SINE: direcionar as políticas de qualificação profissional para as demandas do 

mercado de trabalho, conforme os investimentos que o Estado projeta para o próximo 

quadriênio; 

• Estabelecer parcerias com o sistema “S” para qualificação profissional; 

• Realizar estudos sobre o mercado de trabalho, com diagnósticos sobre a demanda; 

2. Intermediação de Mão de Obra 

• Criar um espaço para orientação profissional dos desempregados que buscam o SINE, 

incluindo momentos de capacitação sobre cidadania, ética, elaboração de curriculum, 

etc; 
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• Reestruturar o setor de captação de vagas; 

• Proceder à triagem de perfil profissional através de equipe multidisciplinar, tanto para 

o setor de autônomos, quanto para o formal. 

 

3. Apoio à Economia Solidária e ao Empreendedorismo 

 Fomentar a criação de economias solidárias, através de um programa de apoio técnico 

e administrativo; 

 Incentivar, no âmbito da administração pública estadual, a aquisição de produtos e 

contratação de serviços ofertados por grupos de economia solidária; 

 Estimular a criação e o desenvolvimento de cooperativas de crédito para atender aos 

empreendimentos de economia solidária; 

 Proporcionar, aos jovens concluintes do ensino médio da escola pública, montar o seu 

próprio negócio e torna-se um empreendedor, a exemplo do Programa Jovem 

Empreendedor, que, atualmente, encontra-se, em fase de certificação, com 6.759 

jovens capacitados, em 74 municípios do estado do RN; 

 Conceder crédito financeiro a Grupos de Trabalhadores, reunidos sob forma de 

Cooperativas ou apenas Grupos de Trabalho com mesmo ofício específico, demandada 

por contratos de volumes que ocupem um número significativo de trabalhadores, por 

período determinado, acordados com as Empresas interessadas/contratantes; tais 

contratos seriam aval para os Agentes Financeiros/Fomentadores do crédito aos 

trabalhadores empreendedores. 

 

4. Estrutura Física e de Pessoal do SINE/RN 

• Reestruturar o espaço físico onde funciona o SINE, organizando-se melhor e 

oportunizando a melhoria do atendimento aos trabalhadores; 

• Equipar o SINE com profissionais das respectivas áreas de trabalho e com 

equipamentos mais modernos e eficientes. 

• Ampliar o Centro de Trabalhador Autônomo – CTA do SINE e alocar mais técnicos 

para treinamento das diaristas; 

 

5. Monitoramento das Ações Previstas neste Seminário 

• Dar seguimento ao encontro do grupo de trabalho desse seminário, das diversas áreas, 

para acompanhar as ações planejadas e desenvolvidas durante o período referente;  
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Além das proposições acima referidas, propõe-se a formulação de estratégias de médio 

e longo prazo, e a execução de programas e atividades, com destaque para:  

 

6. Políticas de Geração de Emprego e Renda 

   Pensar políticas de emprego, trabalho e renda em um país continental como o Brasil é 

analisar as questões globais e concentrar esforços nas questões nacionais e no 

desenvolvimento local. Seguindo inicialmente, o trabalho publicado pelo DIEESE sobre O 

Desemprego e as Políticas de Emprego e Renda, pode-se distinguir duas linhas de políticas de 

emprego e de garantia de renda aplicada nos países desenvolvidos e que podem ser adequadas 

aos demais países, se não vejamos: 

1.  As políticas ativas de emprego, busca atuar na manutenção dos empregos existentes e 

da ampliação das ofertas de novos postos de trabalho. São ações extra mercados que 

buscam atingir os determinantes da demanda de mão de obra. 

Principais medidas 

a) Estimulo ao crescimento da economia; 

b) Utilização do orçamento público como indutor à geração de emprego e trabalho; 

c) Subvenção aos novos empregos fundada na diminuição do custo do trabalho e no 

custo da produção; 

d) Definição de programas sociais orientados para o treinamento e requalificação da 

mão de obra empregada e desempregada e, ainda, para a ocupação do tempo livre dos 

desempregados em atividades sociais e culturais; 

e) Redução da jornada semanal de trabalho; 

f) Introdução de programas de complementação de salários para trabalhadores idosos 

(pré-aposentadorias) e para trabalhadores em setores de atividade econômica que 

estejam em processos de reestruturação produtiva. 

2.  As políticas de emprego passivas são ações que visam atuar no sentido de conter o 

desemprego sem necessariamente aumentar o desemprego. Elas atuam tentando manter 

e melhorar os empregos existentes, além de garantir a renda para os que permanecem 

desempregados involuntariamente. 

a) Medidas restritivas ao rompimento dos contratos de trabalho em vigor, através do 

controle social das demissões; 

b) Agências públicas de emprego e de intermediação de mão de obra direcionadas à 

melhoria das informações disponíveis sobre a situação do mercado de trabalho (oferta 
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e demanda de mão-de-obra), com identificação das exigências dos novos postos de 

trabalho e as necessidades de treinamento e qualificação da força de trabalho; 

c) Ampliação da idade mínima para o jovem ingressar no mercado de trabalho – 

aumentar a escolaridade e o estágio remunerado - e a redução de idade para a 

aposentadoria, com o mecanismo de pré-aposentadoria; 

d) Restrição à mobilidade da mão de obra, principalmente para os imigrantes. 

   Segundo a mesma Pesquisa, existe um conjunto de medidas compensatórias para os 

trabalhadores que se encontram em situação de desemprego, além dos Programas que têm 

como objetivo a garantia de renda vinculada à qualificação profissional, ao treinamento e a 

ocupação.  

   Como o mercado de trabalho no Brasil é heterogêneo, as políticas de emprego e renda 

devem revelar esse mundo empírico. Essas políticas precisam permitir que os estudiosos 

conheçam a realidade de um país continental, com pessoas inseridas num universo de 

exclusão, insegurança, de isolamento e de silêncio. Para começar é necessário um excelente 

diagnóstico com dados primários, secundários e a utilização do dialogo social, como 

instrumento de discussão entre os diversos atores sociais da sociedade. 

 

7. A Produção do Observatório do Trabalho do RN  

1. Projeto Espaço Cultural “Aprendendo Cidadania” 

Trabalhar a superação dos problemas sociais de populações de baixa renda requer, a 

partir de uma perspectiva sustentável, uma ação integrada entre agentes institucionais capazes 

de colocar em prática ações transformadoras da realidade. Unir poder público, sociedade civil 

organizada e demais parceiros é o mote de toda iniciativa pública que pretende integrar para 

desenvolver. 

 Assim, a construção de um Espaço Cultural, com equipamentos e mobiliário 

adequados ao seu pleno funcionamento, visando contribuir com a qualificação do ambiente 

social local e com a melhoria da qualidade de vida e a inclusão social das crianças e 

adolescentes, se apresenta como um processo de atitudes afirmativas, no sentido de inserir, 

num contexto mais amplo, todos aqueles grupos ou populações marginalizadas.  

O trabalho integrado considera importante a articulação entre as áreas estratégicas da 

educação, da justiça, da cultura, do lazer e do meio ambiente, haja vista a relevância dessas 

áreas para a valorização da cidadania e da capacidade que a relação entre elas tem de 

proporcionar uma efetiva inclusão social. 

2. Espaço Mulher 
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Este Projeto se constitui numa experiência de trabalho na área social, que busca uma 

maior valorização das mulheres na sociedade norteriograndense, almejando desenvolver 

políticas mais articuladas e integradas com as mulheres nas áreas de trabalho, saúde, 

educação, cultura, esporte e lazer. Ele é resultado do Seminário “As Mulheres no Mercado de 

Trabalho do Rio Grande do Norte”, realizado pela SETHAS e o Observatório do Trabalho do 

RN, no dia 10 de março de 2011, no auditório do SEBRAE/RN. 

3. Georreferenciamento 

 O Georreferenciamento prioriza as bases de dados sobre o mercado de trabalho, mas 

também é possível fazê-lo a partir de outras bases que ajudam a compreender a realidade 

socioeconômica tendo em vista a geração de políticas públicas de trabalho, emprego e renda e 

o desenvolvimento local. Com esse instrumento, o Governo do Estado do Rio Grande do 

Norte poderá planejar todas as ações referentes aos projetos relativos à pobreza, trabalho e 

renda com dados georreferenciados.  

 A realização do georeferenciamento de dados sobre o mercado de trabalho (RAIS, 

Bolsa Família, Qualificação, Programas para a Juventude e Economia Solidária), pressupõe os 

seguintes procedimentos: 

 Definição das áreas de desagregação das informações 

• Estudo das divisões já adotadas no Estado (municípios, micro-regiões, meso-regiões, 

outros) 

• Compatibilização com os setores censitários do IBGE 

• Criação de uma malha digital compatível com os softwares de geoprocessamento 

• Adoção de nomenclatura adequada 

 

4. Educação Profissional no Rio Grande do Norte 

Abordar a situação atual da qualificação dos trabalhadores no Rio Grande do Norte 

remete ao debate mais amplo sobre os rumos da educação profissional no Brasil e no Estado, 

como também a estratégia de desenvolvimento econômico e sustentável que se pretende levar 

adiante no Rio Grande do Norte, levando-se em consideração a pluralidade de atores e grupos 

de interesse envolvidos, entre outros aspectos. 

O trabalho inicia com uma breve caracterização do Estado, seu potencial econômico e 

social, sua divisão regional em mesorregiões, para, logo em seguida, fazer um histórico da 

educação profissional desde as iniciativas do Governo Federal, com a Escola de Aprendizes e 
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Artífices até os Institutos de Educação, Ciência e Tecnologia; e do Governo do Estado, com a 

Escola Profissional do Alecrim até o Programa Brasil Profissionalizado. 

O trabalho discute os desafios que se apresentam à educação profissional no RN, 

caracterizando-se o perfil educacional dos trabalhadores no Estado e a demanda por educação 

profissional e buscando-se oferecer elementos para se pensar a educação profissional no RN 

dentro de uma estratégia de desenvolvimento econômico sustentável, que leve em conta as 

potencialidades do Estado e suas diversidades regionais. 

Por fim, se faz algumas considerações finais a partir da experiência dos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFRNs) e do Programa Brasil Profissionalizado. 

5. Monitoramento do Mercado de Trabalho  

O monitoramento e avaliação são disponibilizados através dos Boletins com os 

indicadores de acompanhamento de mercado de trabalho e das atividades econômicas do 

estado, e são entregues mensalmente ao longo de todo o projeto, mostrando resultados 

parciais e finais do trabalho executado.  

Os boletins de acompanhamento do mercado de trabalho formal – de indicadores 

(mensal) ou analíticos das tendências (a cada trimestre) – são produzidos com base nos dados 

disponibilizados mensalmente pelo CAGED (Cadastro Geral de Emprego e Desemprego), 

registro administrativo do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. Neles são realizados 

estudos dos resultados mensais, trimestrais, semestrais e anuais da estrutura do saldo de 

empregos gerados no Brasil e no Rio Grande do Norte segundo setores, atributos pessoais dos 

admitidos e desligados, perfil dos estabelecimentos e dos rendimentos, entre outros.  

Os estudos podem ser realizados: 

1. Para analisar a evolução decenal dos dados do mercado formal, com base nos dados 

da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) e, quando disponível, nas 

informações da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílio). São análises 

sobre a evolução do mercado de trabalho segundo atributos pessoais dos 

trabalhadores, condições gerais da estrutura do trabalho de acordo com os 

rendimentos, setores de atividade econômica, comparações por quinquênios, entre 

outros aspectos.  

2. Para analisar setores econômicos – Têm o objetivo de realizar análises sobre os 

principais setores econômicos, baseado nos dados da RAIS, CAGED e, quando 

possível, de outras fontes acadêmicas, governamentais, sindicais e empresariais. 

3. Para analisar Atributos dos trabalhadores– Buscam levantar as condições de 

participação dos segmentos mais vulneráveis da população como mulheres, jovens e 
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negros no mercado de trabalho, levando em consideração diferenciações de 

rendimentos, taxa de participação e análise de atributos pessoais, com base na RAIS e 

CAGED.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O Seminário “Diálogo Social” buscou discutir um conjunto de indicadores, para em 

seguida definir estratégias de inclusão social acerca de três temas importantes: Habitação, 

Ação Social e Mercado de Trabalho, visando subsidiar o planejamento da SETHAS – 

Secretaria do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social, do Estado do Rio Grande do 

Norte. Por intermédio da apresentação de dados selecionados, tornou-se possível melhor a 

compreensão dos problemas e elencar estratégias de intervenção pública a serem 

implementadas durante os próximos quatro anos.  

Em síntese, a SETHAS tem como objetivo coordenar políticas de geração de 

ocupação e renda, e assim, romper com o ciclo estrutural da pobreza e da exclusão social do 

Estado, que atinge importantes segmentos da população. Desemprego, situação inadequada de 

moradia, desnutrição, condições precárias de saúde, analfabetismo, baixos indicadores 

educacionais são alguns dos problemas gerados pela condição de pobreza e miséria que 

afligem uma parcela significativa dos três milhões de potiguares. E, de forma a contribuir para 

a minimização destes problemas, a Secretaria do Trabalho, da Habitação e Assistência Social 

realizou essa primeira atividade de planejamento. 

Busca-se fazer com que a Secretaria atue de forma diferenciada em relação à 

tradicional condução das políticas públicas existentes anteriormente (identificadas 

freqüentemente como desarticuladas, não universais e clientelistas). Nesse sentido, a idéia do 

seminário é contribuir para a implementação de uma linha de políticas “horizontais” (focadas 

na redistribuição da renda), cortada por uma segunda linha de políticas “verticais” (ou focadas 

na “autonomização” da população em situação de vulnerabilidade social), sendo ambas as 

linhas de políticas circundadas por uma terceira linha voltada à recuperação do tecido 

econômico nas regiões do Estado (políticas desenvolvimentistas). 

Esses eixos programáticos integrados/articulados entre si e com critério universais de 

atendimento à população mais pobre fundamentam a estratégia social da Secretaria do 

Trabalho, da Habitação e Assistência Social, por onde caminham os cidadãos, as famílias e os 

grupos que demandam uma revisão dos processos históricos de desfiliação econômica, social 

e política a que estão submetidos.  

Na verdade, sempre se soube que a realidade não tinha rosto, nome, nem endereço – 

que o combate à exclusão social é uma tarefa árdua que traz geralmente poucas 

compensações.  
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Diante disso, as diretrizes traçadas no Seminário se fazem necessárias para se fazer 

política social no Rio Grande do Norte, conjugando eficácia e eficiência, mas apontando 

também, e de forma essencial, para um sentido transformador da sociedade potiguar. 

Como beneficiários da maquina publica, enquanto sujeitos formais e dotados de 

poder, cabe ao Poder Público fornecer a esses atores sociais as ferramentas necessárias para as 

suas reivindicações, por si só justas, de participação nos destinos do Estado. 
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RELAÇÃO DOS PARTICIPANTES NO SEMINÁRIO 
 

N° INSTITUIÇÃO NOME 
1  SETHAS  Luiz Eduardo Carneiro Costa  
2  SETHAS  Walter Correia de Aquino Neto  
3  SETHAS  Annecildo Batista de Carvalho  
4  SETHAS  Erinalda do Nascimento Galvão  
5  SETHAS  Lílian Maria Oliveira Vieira  
6  SETHAS  Maria Betânia C. Guimarães  
7  SETHAS  Osman Alves Cabral  
8  SETHAS  Maria Conceição Cavalcanti de Mello 
9  SETHAS  Julio Cesar de Castro Dantas  
10  SETHAS  Marcos Alexandre S. do Nascimento  
11  SETHAS  Diego Oliveira Ferreira de Souza  
12  SETHAS  Rosiane Sabóia R. de Araújo  
13  SETHAS  Tânia Maria Fernandes Dantas  
14  SETHAS  Jeci Bulhões de Araújo  
15  SETHAS  Rosangela Silva de Medeiros  
16  SETHAS  Carlos Magno M. Silva  
17  SETHAS  Antonio Lisboa Fernandes  
18  SETHAS  Elizabeth Gomes Dias  
19  SETHAS  Estélio Basílio do Nascimento  
20  SETHAS  Tassia Gardênia Pinheiro Gonzaga  
21  SETHAS  Maria de Fátima Xavier Reis  
22  SETHAS  Ayane Pereira de Oliveira Azevedo  
23  SETHAS  Mário Correia  
24  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Antoir Mendes dos Santos  
25  Sistema Nacional de Emprego - SINE  José Ricardo Lia Fook  
26  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Juliana do Amaral Nóbrega  
27  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Marjara L. de Queiroz  
28  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Edneides José da Silva  
29  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Joana D´arc Ferreira  
30  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Antonio Lamas Neto  
31  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Francisco Altamir da Cunha  
32  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Jackson de Souza Paiva  
33  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Joacir Marcelino de Morais  
34  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Fátima Barbosa  
35  Sistema Nacional de Emprego - SINE  Woston - Técnico  
36  Agência de Fomento do RN - AGN  Fernando Rodrigues Varela  
37  Agência de Fomento do RN - AGN  João Augusto da Cunha Melo  
38  Força Sindical  Francisco de Assis Pacheco Torres  

39 Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN)  

Ângela Maria Paiva Cruz  

40 Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
Familiar do RN – FETRAF  

Francisco Flávio Felipe de Souza  

41 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – 
SENAI  

Rodrigo Diniz Mello - Diretor 
Regional  

42 Serviço Social da Indústria DR/RN - SESI  Helder de Souza Maranhão  

43  Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – 
SENAR  

José Álvares Vieira  

44  Federação das Indústrias do Rio Grande do Norte 
– FIERN - IEL  

Flávio José Cavalcanti de Azevedo  

45  Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas do 
RN  

Marcelo Caetano Rosado Maia 
Batista  

46  CEHAB  José Fernandes de Amorim  
47  CEHAB  Bianca Liliane Loer Bellini  
48  CEHAB  João Felipe de Medeiros  
49  CONSEC  Antônio Murilo de Paiva  
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50  Conselho Estadual da Assistência Social - CEAS  Iêda Fernandes de Macêdo Gomes  
50  Conselho Estadual da Assistência Social - CEAS  Constância Maria da Silva Álvares  
51  SEHARPE  Paulo Roberto de Menezes Junior  

52  SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA 
CIDADANIA - SEJUC  

Thiago Cortez Meira  

53  SEAPP  Sebastião Ronaldo Martins Cruz  

54  SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 
TRABALHO E EMPREGO-SRTE/RN  

Jonny Costa  

55  SECRETARIA DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDEC  

Benedito da Gama Santos  

56  SEEC  Betânia Leite Ramalho  
57  FIERN  Roseanne Azevedo  
58  FECOMERCIO  Luiz Antonio Bezerra Lacerda  
59  FAERN  Ozailton Teodosio de Melo  
60  FAERN  José Alves Viera  

61  SINDICATO DAS EMPRESAS DE TURISMO - 
SINDETUR  

Nilo Machado Pereira  

62  FETRONOR  Fernando Tavares Neto  
63  FETRONOR  Eudo Laranjeiras  
64  SEBRAE/RN  José Ferreira de Melo Neto  
65  SEBRAE/RN  João Hélio Costa da Cunha  
66  FETARN  Ambrosio Lins do Nascimento  

67  NOVA CENTRAL SINDICAL DOS 
TRABALHADORES - NCST/RN  

Joaquim Bezerra de Menezes  

68  FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA 
INDÚSTRIA - FTI/RN  

Marcones Marinho da Silva  

69  SECRN  Olinto Teonácio Neto  

70  CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES - 
CUT  

Zacarias Anselmo da Silva  

71  UNIÃO GERAL DOS TRABALHADORES - 
UGT/RN  

Luiz Carlos Lopes da Silva  

72  Secretaria de Assistência Social de Acari  Maria Neuza da Silva Dantas/  
73  CRAS de Acari  Tania Mª Fernandes Dantas  
74  Prefeitura Municipal de Angicos  Ronaldo de Oliveira Texeira  

75  Prefeitura Municipal de Água Nova  Iliene Maria Ferreira de Carvalho 
Ribeiro  

76  Prefeitura Municipal de Alto do Rodrigues  Eides Assis de Medeiros  
77  Prefeitura Municipal de BAIA FORMOSA  Ricardo das Neves  
78 Prefeitura Municipal de Bodó  Francisco Avamar Alves  
79  Prefeitura Municipal de Bom Jesus  Edmundo Aires de Melo Júnior  
80  Prefeitura Municipal de Brejinho  João Batista Gomes Gonçalves  
81  Prefeitura Municipal de Campo Grande  Francisco das Chagas Eufrásio Vieira 
82  Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim  Antonio Marcos de Abreu Peixoto  
83  Prefeitura Municipal de Cerro Corá  Raimundo Marcelino Borges  
84  Prefeitura Municipal de Encanto  Alberone Neri de Oliveira Lima  
85  Prefeitura Municipal de Itajá  Gilberto Eliomar Lopes  
86  Prefeitura Municipal de Ielmo Marinho  Germano Jacome Patriota  
87  Prefeitura Municipal de Jardim do Seridó  Haroldo de Brito Dantas  
88  Prefeitura Municipal de João Câmara  Ariosvaldo Targino de Araújo  
89  Prefeitura Municipal de Nova Cruz  Flávio Azevedo Rodrigues de Aquino  
90  Prefeitura Municipal de Parnamirim  Walter Alves de Oliveira Filho  
91  Prefeitura Municipal de Parnamirim  Jorge de Morais Maia  
92  DIEESE  Maria Virgínia F. Lopes  
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